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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  AUMENTO
INJUSTIFICADO NA FATURA TELEFÔNICA.  RÉ
QUE  NÃO  APRESENTA  PROVA  MÍNIMA  DA
REGULARIDADE  DA  COBRANÇA.  FATURAS
COM  CONSUMO  SIGNIFICATIVAMENTE
SUPERIOR  À  MÉDIA  MENSAL  DA
CONSUMIDORA.  DESCONSTITUÍDAS.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- As  documentações  apresentadas  não  se
mostram  suficientemente  capazes  de  consolidar  a
cobrança, uma vez que não há nos autos elementos
que permitam concluir que o procedimento adotado
pela Promovida observou os limites legais no que se
refere à comprovação da regularidade de consumo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER o recurso apelatório, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 235.

 RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Telemar Norte Leste

S/A contra a sentença prolatada pela Juíza da 7a Vara da Comarca de João

Pessoa, que julgou procedente, em parte, a Ação Declaratória de Inexistência

de Débito c/c Indenização por Danos Morais.
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Inconformada  com  a  sentença  de  primeiro  grau  que  julgou

parcialmente procedente a demanda, a Apelante requer a reforma, alegando

exercício regular de direito, uma vez que a responsabilidade pelo pagamento

dos serviços prestados era da parte contratante, devendo esta, assim, arcar

com  o  pagamento  das  faturas,  no  intuito  de  quitar  a  sua  obrigação  de

contraprestação pelos serviços prestados.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl.211-v).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

prosseguimento do recurso sem manifestação sobre o mérito (fls. 226/227).

É o relatório.

VOTO

Analisando os autos, verifica-se que o cerne da questão cinge-

se à legalidade das cobranças relativas a fatura com vencimento na data de

dezembro/2009 no valor de R$ 6.021,55 (seis mil, vinte e um reais e cinquenta

e  cinco  centavos)  e,  ainda,  uma  fatura  em  excesso,  com  vencimento  em

dezembro/2009, no valor de R$ 1.633,15 (hum mil, seiscentos e trinta e três

reais e quinze centavos). 

Em análise  aos documentos apresentados pela  Promovente,

sobretudo  os  de  fls.  28/37,  constata-se  que  a  unidade  consumidora  da

requerente  apresentava  consumo  mensal  com  média  inferior  à  R$  150,00

(cento  e  cinquenta  reais),  sendo  que  no  mês  de  dezembro  de  2009  tal

consumo sofreu repentina elevação para o valor de R$ 6.021,55 (seis mil, vinte

e um reais e cinquenta e cinco centavos).

Efetivamente, não restaram provados os fatos justificadores do

aumento de consumo na residência da Autora, o que leva a conclusão de que

houve erro nas faturas do mês em que foi cobrado consumo excessivo. 

Logo, não há que se falar em exercício regular de direito pelas
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cobranças,  posto  que  cabia  a  ela  provar  o  fato  extintivo,  modificativo  ou

impeditivo do direito alegado (art.333, II, do CPC).

A Autora, no caso, é considerada consumidora, pois o artigo 2º

da Lei nº 8.078/90 define o consumidor como “toda pessoa física ou jurídica

que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final”.

    Deste modo, a relação jurídica deduzida em juízo rege-se pelas

normas estatuídas no Código de Defesa do Consumidor. O art. 22 da Lei nº.

8078/90 estabelece que as empresas concessionárias, permissionárias ou sob

qualquer outra forma de empreendimento, são obrigadas a fornecer serviços

adequados,  eficientes,  seguros  e,  quando  essenciais,  fazê-lo  de  forma

contínua. 

   Em se tratando de responsabilidade objetiva,  não precisa o

consumidor provar a culpa do fornecedor, mas tem de comprovar a ocorrência

do  fato  lesivo  e  do  dano.  Provados  o  fato  e  o  dano,  cabe  ao  fornecedor

comprovar  que,  tendo  prestado  o  serviço,  o  defeito  inexiste  ou  a  culpa,

exclusivamente, do próprio consumidor ou de terceiro, segundo a norma do

artigo 14, §3º, do Código de Defesa do Consumidor.

    Contudo, no presente caso, as documentações apresentadas

não se mostram suficientemente capazes de consolidar a cobrança, uma vez

que não há nos autos elementos que permitam concluir que o procedimento

adotado  pela  Promovida  observou  os  limites  legais  no  que  se  refere  à

comprovação da regularidade de consumo.

Por tais razões, amparado em todos os fundamentos expostos

acima, DESPROVEJO o Recurso Apelatório, mantendo incólume a sentença. 

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador José
Ricardo Porto. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Leandro dos Santos, o Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital
de Almeida (Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria de Fátima Moraes
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Bezerra  Cavalcanti)  e  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  José  Ricardo
Porto.

Presente  à  sessão a  douta  representante  do Ministério  Público,
Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa. Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário
Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João
Pessoa, 19 de março de 2015.

 Desembargador LEANDRO DOS SANTOS

Relator
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